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DELIBERAÇÃO AC01 - 1755/2017 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/9586/2014 
PROTOCOLO :  1508259 
TIPO DE PROCESSO :  CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO :  MUNICÍPIO DE RIBAS DO RIO PARDO 
JURISDICIONADO  :  JOSE DOMINGUES RAMOS 
INTERESSADO  :  KAMPAI MOTORS LTDA 
VALOR :  R$ 128.000,00 
RELATOR  :  CONS. JERSON DOMINGOS 

 

EMENTA: PROCEDIMENTO LICITATÓRIO – VISANDO AQUISIÇÃO DE 
VEÍCULO – PREGÃO PRESENCIAL – CONTRATO ADMINISTRATIVO –
FORMALIZAÇÃO – EXECUÇÃO FINANCEIRA – EMPENHO, LIQUIDAÇÃO E 
PAGAMENTO – OBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS – 
REGULARIDADE – REMESSA INTEMPESTIVA DE DOCUMENTOS – 
MULTA. 

São regulares o procedimento licitatório na modalidade pregão presencial em 
que se verifica que as etapas obrigatórias foram realizadas, observando os 
requisitos legais, a formalização da ata de registro de preços em que 
demonstra a legalidade, objetividade e clareza das cláusulas, bem como a 
execução financeira que comprove a liquidação de despesas. 

A remessa intempestiva de documentos ao Tribunal de Contas caracteriza 
infração e impõe multa ao responsável. 

 

ACÓRDÃO 

Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 2ª Sessão Ordinária, da 
Primeira Câmara, de 7 de março de 2017, ACORDAM os Senhores Conselheiros, 
por unanimidade, nos termos do voto do Relator, pela regularidade do procedimento 
licitatório na modalidade Pregão Presencial nº 12/2014, da formalização do Contrato 
nº 49/2014, e da  execução financeira contratual, celebrado entre o Município de 
Ribas do Rio Pardo e Kampai Motors Ltda, pela aplicação de multa equivalente a 30 
(trinta) UFERMS ao Sr. José Domingues Ramos, em razão das remessas 
intempestivas dos documentos. 

 

Campo Grande, 7 de março de 2017. 

 

Conselheiro Jerson Domingos – Relator 
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RELATÓRIO 
Exmo. Sr. Conselheiro Jerson Domingos - Relator 
Em exame o procedimento licitatório (Pregão Presencial nº 12/2014), do 

instrumento contratual (Contrato nº 49/2014) e da sua execução financeira (1ª, 2ª e 
3ª fases), celebrado entre o Município de Ribas do Rio Pardo e a empresa KAMPAI 
MOTORS LTDA, visando aquisição de um veículo equipado com kit ambulância, ano 
2014.   

A 3ª Inspetoria de Controle Externo após proceder à análise (ANA-3ICE-
20309/2016), concluiu pela regularidade do procedimento licitatório, do instrumento 
contratual (Contrato nº 49/2014) e da sua execução financeira (1ª, 2ª e 3ª fases), 
com ressalvas quanto à intempestividade na remessa de documentos a esta Corte 
de Contas. 

O Representante do Ministério Público de Contas emitiu parecer opinando pela 
legalidade e regularidade da 1ª 2ª e 3ª fases (Parecer nº 20649/2016), com ressal-
vas a intempestividades nas remessas dos documentos ao Tribunal de Contas.  

É o relatório. 
VOTO 
Exmo. Sr. Conselheiro Jerson Domingos - Relator 
Da análise dos autos, verifica-se que o procedimento licitatório Pregão 

Presencial nº. 12/2014 encontra-se regular, de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93 
e alterações, Lei Federal nº Lei 4.320/64, Instrução Normativa TC/MS nº 035/2011 e 
com as determinações contidas no Regimento Interno desta Corte de Contas. 

Quanto ao Contrato nº 49/2014, verifico que foi regularmente celebrado, 
estando presentes as cláusulas necessárias da Lei 8.666/93 e alterações, visto que 
existe a qualificação das partes, clareza quanto aos direitos e obrigações das partes, 
assim como as condições para sua execução. 

Os valores apresentados na tabela abaixo constam no demonstrativo da 
execução financeira, que, por sua vez, guardam conformidade com os respectivos 
documentos apresentados dentro dos ditames estabelecidos nos artigos 62 usque 
65 da lei 4.320/641 e em consonância com a Instrução Normativa TCE/MS 35/11. 

Quanto à documentação comprobatória dos atos executórios, apresentou-se da 
seguinte forma: 

Nota de Empenho R$ 
128.000,00 

Nota Fiscal R$ 
128.000,00 

Ordem de Pagamento  R$ 
128.000,00 

Entretanto, a remessa dos documentos foi intempestiva, não atendendo o 
prazo previsto na Instrução Normativa TC/MS nº 35/2011. 

                                                 
1
 Lei que estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 

União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, de acordo com o disposto no art. 5, XV, b, da 

Constituição Federal. 
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DISPOSITIVO 

Ante o exposto, acolho o parecer da Equipe Técnica da 3ª Inspetoria de 
Controle Externo e do Ministério Público de Contas, VOTO: 

I – Pela REGULARIDADE do procedimento licitatório Pregão Presencial nº 
12/2014, celebrado entre o Município de Ribas do Rio Pardo e a empresa KAMPAI 
MOTORS LTDA, nos termos do art. 59, I, da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o 
art. 120, I, “a”, da Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013; 

II – pela REGULARIDADE da formalização do Contrato nº 49/2014, nos 
termos do artigo 59 I, da Lei Complementar n. 160/12 c/c artigo 120, II, da 
Resolução Normativa n. 76/2013; 

III - pela REGULARIDADE da execução financeira contratual, nos termos do 
art. 59, I da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 120, III da Resolução 
Normativa TC/MS nº 076/2013; 

IV – pela aplicação de MULTA equivalente a 30 (trinta) UFERMS ao Sr. José 
Domingues Ramos, Prefeito, portador do CPF n° 164.217.011 - 91, por infração à 
prescrição legal e regulamentar, cumulativamente, com base no art. 42, inciso IX, e 
art. 44, inciso I e parágrafo único, e art. 46, ambos da Lei Complementar Estadual nº 
160/2012, em razão das remessas intempestivas dos documentos. 

V - pela concessão do PRAZO de 60 (sessenta) dias para que o responsável 
supracitado recolha o valor referente à multa acima disposta junto ao FUNTC, nos 
termos do art. 83 da Lei Complementar nº 160/2012; 

VI - pela COMUNICAÇÃO do resultado do julgamento aos interessados, nos 
termos do art. 50 da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 70, §2º, do Regimento 
Interno, aprovado pela Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013. 

DECISÃO 

Como consta na ata, a decisão foi unânime, firmada nos termos do voto do 
relator, pela regularidade do procedimento licitatório nº 12/2014, da formalização do 
Contrato nº 49/2014, e da  execução financeira contratual, pela aplicação de multa. 

Presidência e relatoria do Exmo. Sr. Conselheiro  Jerson Domingos. 

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Conselheiros José Ricardo 
Pereira Cabral e Ronaldo Chadid. 

Presente o Exmo. Sr. José Aêdo Camilo, Procurador de Contas. 

Campo Grande, 7 de março de 2017. 

 

Conselheiro JERSON DOMINGOS 

Relator 

GAB-GDH 

SETAC. KBV/ARP 


